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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  

 PRESIDÊNCIA 
Secretaria Legislativa

 
PROJETO DE LEI  Nº 1.921 DE  2021

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a concessão de isenção do
Imposto sobre a Propriedade de
Veículos Automotores – IPVA, no
âmbito do programa Pró-Economia –
Etapa 1, como forma de enfrentamento
da crise econômica decorrente da
pandemia de Covid-19, relativamente
ao setor empresarial de Centro de
Formação de Condutores (autoescola),
nas condições que especifica.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º Fica concedida isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores –

IPVA aos proprietários de veículos destinados à aprendizagem emplacados e licenciados no Distrito
Federal e registrados no Cadastro de Veículos do Departamento de Trânsito do Distrito Federal –
Detran/DF na categoria aprendizagem, em nome de estabelecimento que exerça como atividade
principal a classificada no código P8599-6/01 da Classificação Nacional de Atividade Econômica Fiscal
– CNAE-Fiscal e possua registro de credenciamento no Detran/DF como Centro de Formação de
Condutores (autoescola).

§ 1º Para a concessão da isenção de que trata este artigo, são considerados, além da
propriedade, o domínio útil ou a posse em decorrência de alienação fiduciária ou de arrendamento
mercantil, vedado o registro em nome de pessoa física.

§ 2º A isenção está condicionada ao atendimento dos requisitos estabelecidos no caput, no
prazo de até 30 dias, contados:

I – no caso de veículo novo, da data do registro ou cadastramento no Detran/DF;
II – no caso de veículo usado, da data constante do Certificado de Registro de Veículo –

CRV, desde que, na data da alienação, o veículo preencha os seguintes requisitos:
a) esteja registrado na categoria aprendizagem, no Cadastro de Veículos do Detran/DF;
b) seja adquirido de estabelecimento que atenda à qualificação descrita no caput.
Art. 2º O Poder Executivo pode editar normas complementares necessárias ao fiel

cumprimento desta Lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2022, produzindo efeitos enquanto

perdurar a vigência do plano plurianual.
Sala das Sessões, 25 de maio de 2021.

MANOEL ÁLVARO DA COSTA 
Secretário Legislativo 

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030,
Secretário(a) Legislativo(a), em 27/05/2021, às 15:19, conforme Art. 22, do Ato do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.



27/05/2021 SEI/CLDF - 0432474 - Redação Final

https://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=520329&infra_sistema=100000… 2/2

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 0432474 Código CRC: AE63DF37.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, Sala 5.10  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8275 
www.cl.df.gov.br - seleg@cl.df.gov.br

00001-00016939/2021-09 0432474v2

https://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0432474&crc=AE63DF37

